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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP 
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : IVAN APARECIDO MOREIRA DE SOUZA 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 282 E

283,  AMBAS  DO  STF.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS

PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC.  DECISÃO MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial  por ausência de impugnação específica

dos óbices aplicados.

2. O objetivo recursal é decidir se houve enfrentamento específico dos

fundamentos  de  inadmissibilidade,  notadamente  a  incidência  das

Súmulas 282 e 283, ambas do STF, e se é possível superar o não

conhecimento à luz do art. 932, III, do CPC.

3. A parte deve impugnar, de modo específico e suficiente, todos os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade. A mera reiteração das

razões do apelo nobre, com debate sobre violação do art. 10, §§ 3º e

4º, da Lei n. 9.656/98 e taxatividade do rol da ANS, não supre o dever

de  enfrentar  os  óbices  aplicados,  em  respeito  ao  princípio  da

dialeticidade.

4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA57365557 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 03/06/2026 13:46:51
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 003915f8-51a9-48a0-b1ca-49d8819a07d4



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093554 - SP(2025/0430573-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : IVAN APARECIDO MOREIRA DE SOUZA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 282 E
283, AMBAS DO STF. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC.  DECISÃO ART. 932,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica
dos óbices aplicados.
2. O objetivo recursal é decidir se houve enfrentamento específico dos
fundamentos de inadmissibilidade, notadamente a incidência das
Súmulas 282 e 283, ambas do STF, e se é possível superar o não
conhecimento à luz do  III, do CPC. art. 932,
3. A parte deve impugnar, de modo específico e suficiente, todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade. A mera reiteração das
razões do apelo nobre, com debate sobre violação do  §§ 3º e art. 10,
4º, da  e taxatividade do rol da ANS, não supre o dever Lei n. 9.656/98
de enfrentar os óbices aplicados, em respeito ao princípio da
dialeticidade.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CESP (CESP) contra
decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo
em recurso especial anteriormente manejado, em virtude da inexistência de
impugnação aos óbices das Súmula n. 282 e 283, ambas do STF (e-STJ, fls. 659-660)

Nas razões do presente inconformismo, CESP alegou que não seria caso de
incidência das Súmulas n. 282 e 283, ambas do STF e que demonstrou concretamente
que houve violação ao  §§ 3° e 4°, da , alegando taxatividade do art. 10,  Lei n. 9656/98
rol da ANS (e-STJ, fls. 664-677).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 681-694).

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece provimento.

No caso, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma
específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois CESP não refutou,
de forma arrazoada, os óbices das Súmulas n. 282 e 283, ambas do STF.

Em suma, CESP limitou-se a reiterar os argumentos de seu recurso
especial, sustentando a negativa de vigência do  §§ 3° e 4°, da  e art. 10,  Lei n. 9656/98
defendendo a taxatividade do rol da ANS.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar o seguinte:

 
Ausência de prequestionamento:
A matéria referente à inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor não foi objeto de debate no acórdão hostilizado e
está ausente, pois, da conclusão adotada.
Incide na espécie a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal, pois o
próprio Superior Tribunal de Justiça, ao adotá-la como razão de decidir
em inúmeros julgados, manifestou-se no sentido de que o
prequestionamento apto a preencher o requisito de admissibilidade do
recurso especial é aquele em que a matéria controvertida foi debatida
e apreciada no tribunal de origem à luz da legislação pertinente, ainda
que os dispositivos tidos por violados não constem do acórdão
recorrido.
Custeio de medicamento antineoplásico:
A convicção dos magistrados assentou-se em mais de um
fundamento, não abrangendo o recurso todos eles.
Incidente a Súmula 283 do E. Supremo Tribunal Federal, adotada
pela E. Corte Superior (e-STJ, fls. 565-567, com e sem destaques no
original).
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Contudo, no agravo em recurso especial, CESP não impugnou os referidos

fundamentos.

Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 
fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. Razões do agravo em recurso especial que não impugnaram
especificamente os fundamentos da decisão proferida em juízo
prévio de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o
que autorizou o não conhecimento do reclamo, nos termos do

 inc. III, do .art. 932,  CPC/2015
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do ), poisCPC/15
a instância especial foi inaugurada, com o apelo nobre, ainda na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 943.334/SE
Turma, julgado em  DJe de   31/5/2021,  4/6/2021 – sem destaque no
original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
APELO ESPECIAL.  III, DO . 2. PEDIDO DE ART. 932,  CPC/2015
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do  III, art. 932,
do CPC de 2015.
2. [...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.590.969/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   8/5/2020 – sem destaque no original)

 
Acertada, portanto, a decisão da Presidência, que não conheceu do agravo

em recurso especial. 

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 
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É o voto.     

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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